
REVISTA DO TRE PA

D
O

U
TR

IN
A

18

Sandro Alex Souza Simões1

Jacob A. Campos Farache2

RESUMO

O objetivo deste artigo é ana-
lisar o processo plebiscitário de 
criação de municípios no regi-
me federativo brasileiro após a 
Emenda Constitucional (EC) n° 
15/1996. Para concretizar este 
mister, será realizada uma bre-
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O PROCESSO PLEBISCITÁRIO DE 
CRIAÇÃO DE MUNICÍPIOS E O 
CONCEITO DE “POPULAÇÕES DOS 
MUNICÍPIOS ENVOLVIDOS”: UMA 
BREVE ANÁLISE DO CASO MORAES 
DE ALMEIDA

ve análise da construção históri-
ca da federação brasileira até a 
inserção dos municípios como 
ente federativo pela Constituição 
de 1988. Posteriormente, será es-
tudada a redação do artigo 18, 
§4°, da Carta Magna tanto antes 
quanto depois da EC n° 15/1996, 
a fim de apurar os requisitos es-
tabelecidos pelo texto consti-
tucional para criação de novos 
municípios no Estado brasileiro. 
Dentre estes requisitos, será ana-
lisado justamente aquele que o 
plebiscito visa atender: a consul-
ta a “populações dos municípios 

envolvidos”, a fim de apurar se o 
procedimento plebiscitário vem 
sendo realizado nos moldes es-
tabelecidos pela norma consti-
tucional e qual o embasamento 
doutrinário e jurisprudencial para 
este entendimento jurídico firma-
do. A pesquisa ora desenvolvida 
tem caráter teórico-descritivo e 
viés qualitativo, que é proposto 
dentro de uma perspectiva críti-
ca e reflexiva. Utiliza-se o método 
dedutivo, de procedimento his-
tórico-comparativo e a técnica de 
pesquisa bibliográfica especiali-
zada no assunto pesquisado.
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ABSTRACT

The purpose of this article is 
to analyze the plebiscitary pro-
cess of creating municipalities in 
the Brazilian federal regime after 
Constitutional Amendment (EC) 
n° 15/1996. To carry out this task, 
a brief analysis of the historical 
construction of the Brazilian fe-
deration will be carried out until 
the inclusion of the municipali-
ties as a federative entity by the 
1988 Constitution. Therefore, 
will be studied the meaning of 
EC n° 15/1996, to ascertain the 
requirements established by the 
constitutional text for the creation 
of new municipalities in the Brazi-
lian State. Among these require-
ments, it will be analyzed exactly 
the one that the plebiscite aims to 
solve: the consultation of the “po-
pulations of the municipalities 
involved”. The goal is to determi-
nate if the plebiscitary procedure 
has been carried out along the 
lines established by the constitu-
tional norm and what is the doc-
trinal and jurisprudential basis 
for the legal understanding now 
established. The research now 
developed has a theoretical-des-
criptive character and qualitative 
bias, which is proposed within a 
critical and reflective perspective. 
The deductive method, of histo-
rical-comparative procedure and 
the bibliographic research tech-
nique specialized in the resear-
ched subject are used.

KEY WORDS: plebiscite; crea-
tion of municipalities and popu-
lar sovereignty.

1 INTRODUÇÃO

o Brasil, existe um siste-
ma federativo singular, no 
qual municípios integram 

a federação brasileira. Esta inova-
ção recebe tanto críticas quanto 
elogios por parte da doutrina es-

pecializada. No entanto, é inegá-
vel que considerar os municípios 
brasileiros como um ente federa-
tivo é uma realidade do cenário 
jurídico brasileiro que enseja vá-
rias questões tanto de ordem te-
órica quanto prática, com efeitos 
visíveis no cotidiano forense.

Para agravar a situação, atual-
mente, se vive um momento de 
tensão federativo em virtude da 
pandemia de COVID-19 (Coro-
navírus) que assola nosso planeta 
e, no Brasil, vem desafiando a di-
visão de competências dos entes 
federativos: União, Estados, Dis-
trito Federal e Municípios.

Constantemente, levantam-
-se dúvidas sobre os limites das 
competências dos entes federa-
tivos, sendo que isto só agrava 
pela quantidade existente deles 
no Brasil. Cite-se, por exemplo, 
a Arguição de Descumprimento 
de Preceito Fundamental (ADPF) 
n° 672 do Distrito Federal que 
visava discutir acerca da compe-
tência concorrente dos governos 
estaduais, distrital e municipais 
na adoção de medidas restritivas 
de distanciamento social, qua-
rentena, circulação de pessoas, 
entre outras.

Obviamente, os conflitos de 
competência só tendem a cres-
cer quanto mais entes federativos 
existem numa federação com inte-
resses e necessidades específicos. 

No Brasil, o número de entes 
federativos é expressivo. É, em 
poucas palavras, reflexo tanto 
da inserção dos municípios na 
federação brasileira quanto de 
momentos históricos emancipa-
tórios que fizeram a quantidade 
de municípios disparar conside-
ravelmente no Estado brasileiro.

A tabela 1 auxiliará na com-

preensão desta evolução de mu-
nicípios ao longo da história re-
cente do Brasil:

Tabela 1 – Evolução de municípios 
brasileiros ao longo da história

Ano Existentes Criados

1940 1.574

1950 1.889 315

1960 2.766 877

1970 3.952 1.186

1980 3.974 22

1991 4.491 517

1993 4.974 483

1997 5.560 533

2000 5.560 53

2009 5.565 5

Fonte: Ferrari (2016)

Observa-se na Tabela 1 que 
a criação de municípios brasilei-
ros sofreu uma brusca queda de 
1997 até 2009, a qual se atribui, 
em especial, ao advento dos 
requisitos estabelecidos pela 
Emenda Constitucional EC n° 
15/1997 e à nova redação que 
fora dada ao artigo 18, §4°, da 
Carta Magna.

Dentre os requisitos trazi-
dos pela EC n° 15/1997, mere-
ce atenção o que preceitua que 
eventual processo de criação, 
incorporação, fusão ou desmem-
bramento de municípios depen-
derá de “consulta prévia, me-
diante plebiscito,3 às populações 
diretamente interessadas”. Tal re-
levância é, de um lado, em virtu-
de da interpretação jurídica que 
vem sendo feita desta exigência, 
permitindo a edição da Resolu-
ção n° 23.385, de 16 de agosto 
de 2012, do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE), na qual se esta-
belecem diretrizes gerais para a 
realização de consultas popula-
res concomitantes com eleições 
ordinárias. De outro lado, a re-
levância prática deste requisito, 

3 Entende-se por plebiscito a consulta 
prévia à edição de “ato legislativo ou ad-
ministrativo, cabendo ao povo, pelo voto, 
aprovar ou denegar o que lhe tenha sido 
submetido” (Lei n.º 9.709/1998, art. 2°, 
§1°). No caso concreto, é uma consulta 
prévia à edição da lei estadual que criará 
o município.

N
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pois a depender do entendimen-
to dado a esta expressão jurídica 
será determinada a abrangência 
das consultas necessárias para le-
gitimar um processo plebiscitário 
para criação, incorporação, fusão 
ou desmembramento de um mu-
nicípio brasileiro.

Nessa toada, emerge a dú-
vida que é objeto do presente 
artigo: quem são as populações 
dos municípios envolvidos? Qual 
a abrangência desta expressão? 
Em outras palavras, quem deve 
ser ouvido num plebiscito para 
criação, incorporação, fusão ou 
desmembramento de um novo 
município na federação brasileira? 

Por conseguinte, para de-
monstrar a relevância prática 
deste requisito constitucional 
será estudado um caso concreto 
recente ocorrido nas últimas elei-
ções municipais de 2020, qual 
seja: o processo plebiscitário do 
Distrito de Moraes de Almeida e 
sua busca por se emancipar do 
Município de Itaituba, no Estado 
do Pará. 

Enfim, atendendo ao que se 
propõe, este artigo será dividido 
em três seções e conclusão. Na 
primeira seção, será exposto o 
papel dos municípios na federa-
ção brasileira atual. Na segunda 
seção, abordar-se-ão os efeitos 
da Emenda Constitucional n° 
15/1996 no processo de criação 
de municípios. Numa terceira 
seção, far-se-á uma breve expo-
sição sobre o processo plebis-
citário do Distrito de Moraes de 
Almeida, narrando os aconteci-
mentos ocorridos e resultados 
obtidos. Por fim, far-se-á uma bre-
ve conclusão.

2 OS MUNICÍPIOS NA 
FEDERAÇÃO BRASILEIRA: 
UMA INVENÇÃO 
BRASILEIRA

A federação nasce com a 
Carta Magna de 1891, na qual 
se previu expressamente que a 
nação brasileira a adotaria como 
forma de estado  por meio da 

“união perpétua e indissolúvel” 
das Províncias.4

Nascia o federalismo consti-
tucional brasileiro, sendo que, ao 
longo da Constituição de 1891, 
se consagrou a chamada: 

tríplice dimensão forma-
dora do poder constituinte do 
Estado, quando estabeleceu, 
em primeiro lugar, que “cada 
Estado reger-se-á pela Cons-
tituição e pelas leis que ado-
tar, respeitados os princípios 
constitucionais da União” (art. 
63), para, em seguida, atribuir 
aos Estados “em geral, todo e 
qualquer poder ou direito, que 
lhes não for negado por cláu-
sula expressa ou implicitamen-
te contida nas cláusulas ex-
pressas da Constituição” (art. 
65, §2°), e finalmente, dispor 
sobre a decretação da Consti-
tuição do Estado, como tarefa 
organizatória do constituinte 
estadual, em prazo prefixado 
(Disposições Transitórias, art. 
2°) (HORTA, 2010, p. 39).

Os Municípios, por sua vez, 
não obtiveram a mesma auto-
nomia conferida aos Estados, 
sendo que basicamente se pre-
viu, na primeira Constituição da 
República, o seguinte: “Art. 68 
- Os Estados organizar-se-ão de 
forma que fique assegurada a au-
tonomia dos Municípios em tudo 
quanto respeite ao seu peculiar 
interesse”. A exegese deste dis-
positivo, por sua vez, evidencia a 
autonomia limitada dos municí-
pios brasileiros. 

Respeitadas eventuais altera-
ções de grau de autonomia ora 
conferida aos  Estados-membros 
em maior ora em menor ampli-
tude, as Constituições seguintes 
mantiveram as diretrizes fixadas 
em 1891, ou seja, reconhecia-se 
a  autonomia de ente federativo 
apenas aos Estados-membros.

Bonavides (2012) expõe que 
a história federativa, em todos os 
sistemas constitucionais, é uma 
4  CF/1891. Art. 1º - A Nação brasileira 
adota como forma de Governo, sob o 
regime representativo, a República Fede-
rativa, proclamada a 15 de novembro de 
1889, e constitui-se, por união perpétua 
e indissolúvel das suas antigas Províncias, 
em Estados Unidos do Brasil.

“crônica política de oscilações”, a 
qual varia de forma pendular, alar-
gando e contraindo a depender 
do momento histórico de cada 
país. No Brasil, não foi diferente. 

Não obstante, o cenário fe-
derativo brasileiro muda drasti-
camente em 1988. Neste ano, a 
Constituição promulgada inovou 
e não só conferiu mais autonomia 
aos Estados, mas também con-
cedeu certa autonomia aos mu-
nicípios, o que não possuía pre-
cedentes na história brasileira. A 
respeito deste momento singular 
da formação da federação brasi-
leira, afirma Bonavides:

As prescrições do novo es-
tatuto fundamental de 1988 
a respeito da autonomia mu-
nicipal configuram indubita-
velmente o mais considerável 
avanço de proteção e abran-
gência já recebido por esse ins-
tituto em todas as épocas cons-
titucionais de nossa história.

[...]
Todavia, no Brasil, com a 

explicitação feita na Carta de 
1988, a autonomia municipal 
alcança uma dignidade fede-
rativa jamais lograda no direi-
to positivo das Constituições 
antecedentes. Traz o art. 29, 
por sua vez, um considerável 
acréscimo de institucionaliza-
ção, em apoio à concretude 
do novo modelo federativo 
estabelecido pelo art. 18, visto 
que determina seja o municí-
pio regido por lei orgânica, vo-
tada por quórum qualificado 
de dois terços dos membros 
da Câmara Municipal – requi-
sito formal que faz daquele 
estatuto um diploma dotado 
de grau de rigidez análogo ao 
que possuem as cartas consti-
tucionais (BONAVIDES, 2012, 
pp. 356-357).

Destarte, a Constituição Federal 
de 1988 distinguiu-se das prede-
cessoras, pois reconheceu aos mu-
nicípios brasileiros, de forma inédi-
ta, uma autonomia que inexistia em 
nossa federação e ainda inexiste 
em outras federações do mundo. 

Tomio (2002) assevera que os 
municípios, na maioria das outras 
federações do mundo, possuem 
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outros níveis de poder local, carac-
terizando-se, na realidade, como 
divisões administrativas das unida-
des federadas, as quais delegam 
(ou não) diferentes níveis de auto-
nomia aos governos locais.

No entanto, o Brasil adotou 
uma linha única com três níveis 
autônomos compartilhando a 
soberania: a União, os Estados (e 
Distrito Federal) e os municípios. 
Com efeito, Hely Lopes Meirelles 
(1998) já sustentava a inclusão 
dos municípios na federação 
brasileira, sua autonomia e a sua 
essencialidade na organização 
político-administrativa do Brasil, 
alegando que tal medida seria 
uma correção de uma falha exis-
tente nos textos constitucionais 
anteriores.

No mesmo sentido, Costa 
(2000) ressalta a profunda e ne-
cessária transformação advinda 
da Constituição Federal quando 
elevou os municípios a um pata-
mar sem precedentes, integran-
do-os formalmente como inte-
grantes da federação brasileira.

Deveras, nascia assim o muni-
cipalismo,5 ou seja, não existem 
mais duas ordens na federação 
brasileira, porém três, quais se-
jam: “a ordem total – a União – em 
segundo lugar, ordens regionais 
– os Estados – em terceiro lugar, 
ordens locais – os Municípios” 
(FERREIRA, 1999, p. 56).

Nesse cenário constitucio-
nal em vigor, a Constituição de 
1988 atribuiu aos Municípios “o 
poder de auto-organização, su-
jeitos, entretanto, aos princípios 
da Constituição Federal, aos da 
Constituição dos respectivos Es-
tados, além de estarem obriga-
dos ao respeito a uma série de 
preceitos expressos, conforme o 
disposto no art. 29 da Constitui-
ção Federal” (Ibidem, p. 56)

Em outras palavras, a descen-
tralização político-institucional foi 
acompanhada da ampliação de 
recursos aos novos entes federati-
vos, bem como de atribuição com-
5  O municipalismo consiste na descentra-
lização do poder em favor dos Municípios 
numa organização político-administrativa 
que oferece autonomia aos municípios 
(FERREIRA, 1999).

petências tributárias próprias. Por 
conseguinte, esta nova realidade 
jurídica dos munícipios brasileiros 
advindo com a Constituição de 
1988 gerou um expressivo proces-
so de fragmentação dos municí-
pios brasileiros (TOMIO, 2002).

Com efeito, na federação bra-
sileira pós-1988, o espaço toma-
do pelos municípios no sistema 
federativo foi ímpar em relação 
à adoção feita pelos municípios 
das outras federações existentes 
no resto do planeta. Em apertada 
síntese, os números mostram que 
a Constituição de 1988 criou uma 
federação que, atualmente, é for-
mada por 26 estados-membros, 
5.5706 municípios e 01 distrito 
federal, sendo que eventual so-
matória permite-nos concluir que 
existem 5.595 entes federados na 
República Federativa do Brasil. 

Apesar deste elevado número 
de entes federados, a Carta de 
1988 ainda possibilita sua am-
pliação em seu artigo 18 e pa-
rágrafos do texto constitucional. 
Todavia, por questão de orga-
nização e didática deste artigo, 
este assunto será melhor aborda-
do em seção própria a seguir.

3 A CRIAÇÃO DE 
MUNICÍPIOS NA 
CONSTITUIÇÃO DE 
1988: O ANTES E O 
DEPOIS DA EMENDA 
CONSTITUCIONAL Nº 
15/1996.

6   Em virtude da demora de processos de 
emancipação e com fundamento na EC nº 
57/2008 (artigo 96, dos Atos das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias – ADCT), 
foram fundadas simultaneamente em 1ª de 
janeiro de 2013 os seguintes municípios: 
Pescaria Brava e Balneário Rincão, em Santa 
Catarina; Mojuí dos Campos, no Pará; Pinto 
Bandeira, no Rio Grande do Sul; e Paraíso 
das Águas, no Mato Grosso do Sul. 

Conforme já mencionado aci-
ma, a Carta de 1988, no já citado 
artigo 18, possibilitou a criação 
de municípios, porém este dis-
positivo teve uma alteração na 
sua redação em 1996, conforme 
o quadro 1.

Quadro 1 – Redação do artigo 4º da 
Carta Magna e alterado pela EC 15/96

Redação Original 
de 1988

Redação dada 
pela Emenda 

Constitucional n° 
15/1996

§ 4º A criação, 
a incorporação, 

a fusão e o 
desmembramento 

de Municípios 
preservarão a 
continuidade 
e a unidade 

histórico-cultural 
do ambiente 

urbano, far-se-ão 
por lei estadual, 

obedecidos 
os requisitos 

previstos em Lei 
Complementar 

estadual, e 
dependerão 
de consulta 

prévia, mediante 
plebiscito, às 
populações 
diretamente 
interessadas.

§ 4º A criação, 
a incorporação, 

a fusão e o 
desmembramento 

de Municípios, 
far-se-ão por lei 
estadual, dentro 

do período 
determinado por 

Lei Complementar 
Federal, e 

dependerão 
de consulta 

prévia, mediante 
plebiscito, às 
populações 

dos Municípios 
envolvidos, 

após divulgação 
dos Estudos 

de Viabilidade 
Municipal, 

apresentados e 
publicados na 
forma da lei.  

Fonte: o autor.

Ocorreu que, após a promul-
gação da Constituição Federal 
de 1988, a emancipação dos 
municípios se tornou mais recor-
rente no Brasil (TOMIO, 2002), 
o que permitiu o surgimento de 
diversos destes entes no cenário 
político brasileiro. Na redação 
original, cabia aos Estados-mem-
bros a competência para criar 
municípios através de lei estadu-
al, observando condições e crité-
rios estabelecidos em lei comple-
mentar estadual.

A autonomia institucional dos 
Estados, na elaboração da regu-
lamentação e na decisão política, 
foi o fator preponderante para o 
compasso distinto na criação de 
novos municípios. Anteriormente 
à Constituição de 1988, em virtu-
de da legislação federal restritiva, 
havia poucos distritos legalmen-
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te emancipáveis fora das regiões 
de colonização do Norte e Cen-
tro-Oeste (TOMIO, 2002). 

Como as exigências trazida 
pelo texto constitucional originá-
rio para fins de criação, incorpo-
ração, fusão e desmembramento 
de municípios eram basicamente 
a consulta pública às populações 
diretamente interessadas e a re-
gulamentação mediante lei com-
plementar estadual, várias leis 
complementares foram editadas 
pelos Estados para fins de regu-
lamentar a fragmentação dos en-
tes federativos municipais. 

De acordo com Tomio (2002), 
foram criados 1.385 Municípios 
no Brasil, ou seja, cerca de 25% 
dos 5.568 hoje existentes ou 33% 
a mais de que os 4179 existentes 
em 1988.

No entanto, estes municípios 
criados não estão ligados, em 
sua maioria, a zonas urbanas, mas 
são o resultado da fragmentação 
de pequenos municípios do in-
terior (TOMIO, 2002). Logo, ob-
serva-se que a criação de muni-
cípios ocorreu muito em virtude 
da facilidade normativa existente 
naquele momento histórico. A 
respeito, complementa Tomio:

Afinal, criar um município 
é um problema ou uma solu-
ção? Obviamente, a resposta 
depende do ponto de vista. 
Para os eleitores de peque-
nas localidades do interior 
significa uma maior oferta de 
emprego (geralmente públi-
cos) e oportunidade de ren-
da. Eventualmente, até pode 
significar a melhoria efetiva de 
alguns serviços públicos. Em 
conjunto, isso poderia redu-
zir o êxodo populacional das 
pequenas localidades para 
os grandes e médios centros 
urbanos. Caso esses efeitos 
ocorressem de fato, criar mu-
nicípios poderia ser visto de 
forma mais pragmática do 
que as justificativas usuais: 
radicalização democrática e 
racionalidade na administra-
ção pública. Poderia ser en-
tendido como uma política 
progressiva de redistribuição 
de renda ou de prevenção ao 
inchaço dos principais centros 

urbanos, com um grau de ine-
ficiência variando conforme o 
custo das elites políticas locais 
e de suas demandas futuras 
(TOMIO, 2002, p. 116).

Em que pese o entendimento 
doutrinário acima, os legislado-
res brasileiros entenderam de 
forma diversa este momento his-
tórico de proliferação de muni-
cípios, conforme se observa nos 
motivos elencados para Proposta 
de Emenda Constitucional (PEC) 
n° 22, quais sejam:

O aparecimento de um nú-
mero elevado de municípios 
novos, no País, tem chamado a 
atenção para o caráter essen-
cialmente eleitoreiro que en-
volva suas criações, fato este 
lamentável.

Ao determinar a respon-
sabilidade da criação de mu-
nicípios aos Estados, a Cons-
tituição Federal considerou 
corretamente as particulari-
dades regionais a que devem 
obedecer aos requisitos para a 
criação de municípios.

Contudo, o texto do § 4º 
do art. 18 não apresentou as 
restrições necessárias ao co-
metimento dos abusos, hoje 
observados, e que levam em 
conta os aspectos mais rele-
vantes para a criação ou não 
de novos municípios.

A determinação, no mes-
mo parágrafo, de  que ficarão 
preservadas “a continuidade e 
a unidade histórico-cultural do 
ambiente urbano” deixa muito 
a desejar, por constituir uma 
condição nem precisa, nem 
objetiva.

Acreditamos que, para 
dispor mais objetivamente 
sobre a questão, a Constitui-
ção Federal deveria ser mais 
incisiva na determinação de 
condições capazes de evitar, 
ao máximo, distorções que 
ameacem a transparência e o 
amadurecimento da decisão 
técnica e política.

Assim, nesta nossa propos-
ta de emenda à Constituição 
estamos incluindo dois ele-
mentos, a nosso ver, muito im-
portantes. Primeiro, o período 
em que poderão ser criados 
os municípios, que deverá ser 
limitado com relação à época 

das eleições municipais. Este 
período será determinado por 
lei complementar federal.

Segundo, a apresentação e 
publicação, na forma da lei, dos 
Estados [sic] de Viabilidade 
Municipal, os quais deverão 
dar o necessário embasamen-
to, sob diferentes perspectivas, 
à decisão da população, mani-
festa em plebiscito.

Entre os argumentos acima, 
observa-se a atenção dos con-
gressistas para o risco de a re-
gulamentação anterior ser insu-
ficiente para conter movimentos 
eleitoreiros na criação de muni-
cípios ou mesmo que estes não 
tivesses condições mínimas de se 
manter após serem criados. Logo, 
a solução encontrada foi retirar 
a autonomia conferida original-
mente aos Estados para regula-
mentar a criação de municípios 
em seus territórios, atribuindo o 
dever de regulamentar a matéria 
para a União através de uma lei 
complementar federal a ser edi-
tada por este ente federativo.

Assim sendo, a PEC n° 22 deu 
origem à Emenda Constitucional 
(EC) n° 15/1996, cujas mudanças 
realizadas no texto constitucio-
nal representaram maior rigor ao 
processo de criação, incorpora-
ção, fusão e desmembramento 
de municípios brasileiros. 

Em apertada síntese, foram 
três as principais mudanças no 
texto: a) a exigência de lei com-
plementar federal para definir 
o período em que tais proce-
dimentos podem ocorrer; b) a 
consulta prévia, na forma de ple-
biscito, às populações dos Muni-
cípios envolvidos; e, c) que após 
tal consulta, devem ser realizados 
estudos de viabilidade munici-
pal, na forma da lei. Foi mantido, 
por sua vez, o instrumento último 
e responsável pela criação dos 
municípios: lei estadual.     

De acordo com Silva (2007), o 
artigo 18, §4°, da Constituição de 
1988, é uma norma de eficácia limi-
tada ou reduzida, ou seja, uma nor-
ma que depende de imediata inter-
venção legislativa para que possa 
gerar efeitos no mundo jurídico.
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Destarte, desde a publicação 
da EC n° 15/1996, não seria possí-
vel criar mais municípios ou alterar 
suas fronteiras até que houvesse a 
devida regulamentação do dispo-
sitivo legal na forma nele prevista, 
exceto para os processos que já 
se encontravam em andamento 
antes de 1996 e cumpriam os re-
quisitos exigidos antes da altera-
ção do dispositivo constitucional.

Na realidade, mesmo não sen-
do possível legalmente a criação, 
o desmembramento, a fusão e a 
incorporação de municípios sem 
a existência da lei complementar 
federal, muitos Estados da federa-
ção insistiram em assim proceder, 
aprovando leis estaduais que al-
teravam as fronteiras municipais, 
em clara afronta à Carta Magna.7

Desde modo, sessenta e três 
municípios foram instalados a 
partir de 1997 e muitos outros 
foram impedidos a tempo pelo 
Poder Judiciário de serem cria-
dos ou de terem suas fronteiras 
alteradas. Tomio (2002) expõe 
que, nos anos 80 e 90, milhares 
de municípios brasileiros foram 
emancipados, e a grande maioria 
a partir da promulgação da Cons-
tituição de 1988.  

Posteriormente, visando diri-
mir os riscos de danos irreversí-
veis e em respeito ao princípio 
da segurança jurídica, todos 
os procedimentos cujas leis te-
nham sido publicadas até 31 de 
dezembro de 2006, foram con-
validados pelo artigo 96, do Ato 
das Disposições Constitucionais 
Transitórias (ADCT), introduzido 
pela Emenda Constitucional nº 
57, de 2008.8

7 Sobre o tema vide: FERRARI, Sérgio. 
Criação de municípios e debate cientí-
fico: entre mitos e métodos.  Revista de 
informação legislativa: RIL, v. 53, n. 211, 
p. 55-80, jul./set. 2016. Disponível em: 
https://www12.senado.leg.br/ril/edico-
es/53/211/ril_v53_n211_p55. Em espe-
cial, o capítulo: “Nem sempre vale o que 
está escrito – a resistência das emancipa-
ções após a Emenda n° 15”.
8 ADCT, Art. 96. Ficam convalidados os 
atos de criação, fusão, incorporação e 
desmembramento de Municípios, cuja lei 
tenha sido publicada até 31 de dezembro 
de 2006, atendidos os requisitos estabe-
lecidos na legislação do respectivo Esta-

Apesar da criticável solução 
encontrada pelo poder consti-
tuinte derivado, vez que criou 
norma convalidando a criação de 
municípios que não observaram 
em sua gênese o procedimento 
expressamente previsto no artigo 
18, §4°, da própria Constituição 
de 1988, a situação foi validada 
pelo Supremo Tribunal Federal 
(STF), conforme se observa na 
ementa do julgado a seguir:

EMENTA: Criação do Mu-
nicípio de Pinto Bandeira/RS. 
Ação julgada prejudicada pela 
edição superveniente da EC 
57/2008. Alegação de contra-
riedade à EC 15/96 (...). Com 
o advento da EC 57/2008, fo-
ram convalidados os atos de 
criação de Municípios cuja 
lei tenha sido publicada até 
31.12.2006, atendidos os re-
quisitos na legislação do res-
pectivo estado à época de sua 
criação. A Lei 11.375/99 foi 
publicada nos termos do art. 
9.º da Constituição do Estado 
do Rio Grande do Sul, altera-
do pela EC 20/97, pelo que a 
criação do Município de Pinto 
Bandeira foi convalidada” (ADI 
2.381-AgR, Rel. Min. Cármen 
Lúcia, j. 24.03.2011, Plenário, 
DJE de 11.04.2011).

Não obstante, em julgamen-
tos posteriores, o Supremo Tri-
bunal Federal (STF) pacificou 
que eventual município que vier 
a ser criado após 31.12.2006 e 
sem que tenha sido editada a lei 
complementar federal prevista 
no artigo 18, §4°, da Carta Mag-
na, padecerá de vício formal em 
sua formação, uma vez que a lei 
estadual que o criará será incons-
titucional. Neste sentido, tem-se:

Ação Direta de Inconstitu-
cionalidade. 2. Lei 2.264/2010, 
do Estado de Rondônia, que 
dispõe sobre a criação do 
Município de Extrema de Ron-
dônia, a partir de desmembra-
mento de área territorial do 
Município de Porto Velho, fixa 
os seus limites, bem como in-
forma os Distritos que integra-
rão a municipalidade criada. 
3. Autorização, pelo Tribunal 

do à época de sua criação.

Superior Eleitoral, apenas para 
realização de consulta plebis-
citária. 4. Violação ao art. 18, 
§ 4º, da Constituição Federal. 
Inexistência de Lei Comple-
mentar Federal. Impossibili-
dade de criação, fusão, incor-
poração ou desmembramento 
de novos municípios antes do 
advento dessa legislação. Pre-
cedentes. 5. A Emenda Consti-
tucional nº 57/2008 não socor-
re a lei impugnada, editada no 
ano de 2010. 6. Medida caute-
lar confirmada. 7. Ação Direta 
de Inconstitucionalidade jul-
gada procedente.

(ADI 4992, Relator(a): GIL-
MAR MENDES, Tribunal Ple-
no, julgado em 11/09/2014, 
PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-223 DIVULG 12-11-2014  
PUBLIC 13-11-2014)

Em que pese esta vedação da 
criação de municípios enquan-
to inexistir a citada lei comple-
mentar federal, curiosamente, o 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE) 
vem autorizando a realização de 
plebiscitos para apurar sobre a 
criação ou não de municípios 
Brasil afora. A respeito, tem-se o 
seguinte julgado:

RECURSO ESPECIAL ELEI-
TORAL. CONSULTA PLEBIS-
CITÁRIA. MUNICÍPIO. EMAN-
CIPAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
HIPÓTESE. CONHECIMENTO. 
1. O tema consulta plebiscitá-
ria, visando a emancipação de 
município, em princípio, versa 
sobre matéria administrativa, 
sem embargo de haver o Tri-
bunal Superior Eleitoral, em al-
guns casos, conhecido e provi-
do recurso especial manejado 
pelo Ministério Público Fede-
ral. Na hipótese há arguição de 
contrariedade a disposição ex-
pressa da Constituição Federal 
e, também, nas ocorrências de 
dissenso pretoriano, levando 
ao conhecimento do apelo no-
bre. Precedentes. 2. Ao Tribu-
nal Superior Eleitoral, segundo 
decidido no julgamento do PA 
18.399/PA, não compete deci-
dir sobre a criação de municí-
pio, ocupando-se, então, uni-
camente, no tema consistente 
à consulta plebiscitária, com 
aquele objetivo. 3. Estabele-
cidos os requisitos, consisten-
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tes na viabilidade econômica 
e legislação estadual e não 
havendo obstáculo jurídico 
diante dos termos da Emenda 
Constitucional 57, de 18 de 
dezembro de 2008, a realiza-
ção da consulta plebiscitária 
não agride o artigo 18, §4°, da 
Constituição Federal, com a re-
dação da Emenda 15/96. Há, 
na verdade, harmonia entre 
as normas constitucionais. 4. 
A área do Estado de Rondônia 
que se pretende desmembrar 
de Porto Velho situa-se em re-
gião que era contestada pelo 
Estado do Acre, impedindo a 
realização da consulta. 5. Re-
curso especial do Ministério 
Público Eleitoral conhecido, 
mas desprovido. (TSE - Respe: 
28560 RO, Relator Min. Fer-
nando Gonçalves, Data de Jul-
gamento: 10/09/2009, Data 
de Publicação: DJE – Diário 
da Justiça Eletrônico, Volume 
– Tomo – Data 15/10/2009, pá-
gina 65).

Em poucas palavras, estão 
sendo realizados processos ple-
biscitários Brasil afora, a fim de 
que posteriormente se aguarde a 
edição de uma lei complementar 
federal que já fora prevista pela 
Constituição desde 1996. De fato, 
existem atualmente quatro requi-
sitos para criação de um municí-
pio na federação brasileira, con-
forme o já citado artigo 18, §4°, 
da Carta Magna, quais sejam: a) 
uma lei complementar federal; b) 
estudos de viabilidade do novo 
ente municipal; c) lei estadual; e, 
d) um  plebiscito com consulta às 
populações envolvidas. 

Enfim, analisando este último 
requisito constitucional para cria-
ção de ente público municipal, 
emerge a dúvida que é objeto do 
presente artigo: quem são as po-
pulações dos municípios envol-
vidos? Qual a abrangência desta 
expressão? Em outras palavras, 
quem deve ser ouvido num pro-
cesso plebiscitário para criação 
de um novo Município na federa-
ção brasileira? A busca para res-
posta a esta pergunta será objeto 
da próxima seção deste artigo.

4 POPULAÇÕES 
DOS MUNICÍPIOS 
ENVOLVIDOS: AFINAL, 
QUAIS SÃO?

Continuando e tentando res-
ponder à indagação anterior, 
pode-se partir de dois posiciona-
mentos possíveis. Primeiramente, 
tem-se aqueles que defendem 
que a população a ser ouvida é 
tanto a população do município 
que nascerá quanto a dos demais 
municípios envolvidos (MENDES; 
BRANCO, 2017). No entanto, este 
entendimento parece apontar 
para uma questão de ordem prá-
tica delicada: quem são os de-
mais municípios envolvidos?

Primeiramente, um entendi-
mento possível é de que todos 
os municípios que tiverem as po-
pulações afetadas com a criação 
do município novo devem ser 
ouvidos em eventual plebiscito, 
o que pode conduzir até uma 
conclusão de que todos os bra-
sileiros devam ser consultados. 
A razão, por sua vez, para esta 
abrangência ampla de eventual 
consulta plebiscitária seria o inti-
tulado Fundo de Participação dos 
Municípios (FPM), pois a criação 
de um novo ente público repre-
senta recalcular os valores repas-
sados pela União anteriormente, 
a fim de inclui-lo na divisão do 
fundo. Por óbvio, a definição da 
abrangência do termo “municí-
pios envolvidos” é ponto nevrál-
gico na criação de municípios.

De outro lado, o Supremo Tri-
bunal Federal (STF), ao decidir 
questão semelhante referente à 
expressão “população diretamen-
te interessada” prevista como re-

quisito para divisão, desmembra-
mento, emancipação de Estados, 
entendeu que o temo em questão 
deve ser entendido “como a po-
pulação tanto da área desmem-
brada do Estado-membro como 
a da área remanescente”. Trata-se 
do entendimento pacificado na 
Ação Direta de Inconstitucionali-
dade (ADI) n° 2650.9 

9 EMENTA Ação direta de inconstituciona-
lidade. Artigo 7º da Lei 9.709/98. Alegada 
violação do art. 18, § 3º, da Constituição. 
Desmembramento de estado-membro 
e município. Plebiscito. Âmbito de con-
sulta. Interpretação da expressão “po-
pulação diretamente interessada”. Popu-
lação da área desmembranda e da área 
remanescente. Alteração da Emenda 
Constitucional nº 15/96: esclarecimento 
do âmbito de consulta para o caso de 
reformulação territorial de municípios. 
Interpretação sistemática. Aplicação de 
requisitos análogos para o desmembra-
mento de estados. Ausência de violação 
dos princípios da soberania popular e da 
cidadania. Constitucionalidade do dispo-
sitivo legal. Improcedência do pedido. 
1. Após a alteração promovida pela EC 
15/96, a Constituição explicitou o alcan-
ce do âmbito de consulta para o caso de 
reformulação territorial de municípios 
e, portanto, o significado da expressão 
“populações diretamente interessadas”, 
contida na redação originária do § 4º do 
art. 18 da Constituição, no sentido de ser 
necessária a consulta a toda a população 
afetada pela modificação territorial, o 
que, no caso de desmembramento, deve 
envolver tanto a população do território a 
ser desmembrado, quanto a do território 
remanescente. Esse sempre foi o real sen-
tido da exigência constitucional - a nova 
redação conferida pela emenda, do mes-
mo modo que o art. 7º da Lei 9.709/98, 
apenas tornou explícito um conteúdo já 
presente na norma originária. 2. A utiliza-
ção de termos distintos para as hipóteses 
de desmembramento de estados-mem-
bros e de municípios não pode resultar 
na conclusão de que cada um teria um 
significado diverso, sob pena de se ad-
mitir maior facilidade para o desmem-
bramento de um estado do que para o 
desmembramento de um município. Esse 
problema hermenêutico deve ser evitado 
por intermédio de interpretação que dê a 
mesma solução para ambos os casos, sob 
pena de, caso contrário, se ferir, inclusive, 
a isonomia entre os entes da federação. 
O presente caso exige, para além de uma 
interpretação gramatical, uma interpreta-
ção sistemática da Constituição, tal que 
se leve em conta a sua integralidade e a 
sua harmonia, sempre em busca da má-
xima da unidade constitucional, de modo 
que a interpretação das normas constitu-
cionais seja realizada de maneira a evitar 
contradições entre elas. Esse objetivo 
será alcançado mediante interpretação 



REVISTA DO TRE PA

D
O

U
TRIN

A

25

Há, portanto, no mínimo, dois 
entendimentos possíveis. O pri-
meiro seria consultar todos os 
municípios brasileiros, o que se 
não se mostra razoável e aumen-
taria demasiadamente os custos 

que extraía do termo “população direta-
mente interessada” o significado de que, 
para a hipótese de desmembramento, 
deve ser consultada, mediante plebiscito, 
toda a população do estado-membro ou 
do município, e não apenas a população 
da área a ser desmembrada. 3. A realiza-
ção de plebiscito abrangendo toda a po-
pulação do ente a ser desmembrado não 
fere os princípios da soberania popular e 
da cidadania. O que parece afrontá-los 
é a própria vedação à realização do ple-
biscito na área como um todo. Negar à 
população do território remanescente o 
direito de participar da decisão de des-
membramento de seu estado restringe 
esse direito a apenas alguns cidadãos, 
em detrimento do princípio da isonomia, 
pilar de um Estado Democrático de Di-
reito. 4. Sendo o desmembramento uma 
divisão territorial, uma separação, com o 
desfalque de parte do território e de par-
te da sua população, não há como excluir 
da consulta plebiscitária os interesses da 
população da área remanescente, po-
pulação essa que também será inevita-
velmente afetada. O desmembramento 
dos entes federativos, além de reduzir 
seu espaço territorial e sua população, 
pode resultar, ainda, na cisão da unidade 
sociocultural, econômica e financeira do 
Estado, razão pela qual a vontade da po-
pulação do território remanescente não 
deve ser desconsiderada, nem deve ser 
essa população rotulada como indireta-
mente interessada. Indiretamente inte-
ressada - e, por isso, consultada apenas 
indiretamente, via seus representantes 
eleitos no Congresso Nacional - é a popu-
lação dos demais estados da Federação, 
uma vez que a redefinição territorial de 
determinado estado-membro interessa 
não apenas ao respectivo ente federativo, 
mas a todo o Estado Federal. 5. O art. 7º 
da Lei nº 9.709, de 18 de novembro de 
1998, conferiu adequada interpretação 
ao art. 18, § 3º, da Constituição, sendo, 
portanto, plenamente compatível com os 
postulados da Carta Republicana. A previ-
são normativa concorre para concretizar, 
com plenitude, o princípio da soberania 
popular, da cidadania e da autonomia 
dos estados-membros. Dessa forma, con-
tribui para que o povo exerça suas prer-
rogativas de cidadania e de autogoverno 
de maneira bem mais enfática. 6. Ação 
direta julgada improcedente. (ADI 2650, 
Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, 
julgado em 24/08/2011, DJe-218 DIVULG 
16-11-2011 PUBLIC 17-11-2011 EMENT 
VOL-02627-01 PP-00001 RTJ VOL-00220-
01 PP-00089 RT v. 101, n. 916, 2012, p. 
465-508).

 

com eventuais consultas plebisci-
tárias. De outro lado, razoável pa-
rece ter sido a interpretação dada 
pelo STF à expressão “população 
diretamente interessada”, a qual 
permite a mesma lógica interpre-
tativa quando se observa a ex-
pressão “populações dos Municí-
pios envolvidos”, qual seja: “toda 
a população do estado-membro 
ou do município, e não apenas 
da área a ser desmembrada”.

No mesmo sentido, vem sen-
do o entendimento do Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE), confor-
me Resolução n° 23.385, que tem 
permitido aos Tribunais Regionais 
Eleitorais do Brasil realizar con-
sultas plebiscitárias, observando 
todo o procedimento previsto 
nesta norma, a fim de encaminhar 
os resultados obtidos para as res-
pectivas Assembleias Legislativas 
para os seus devidos fins. 

Ao longo dos seus 50 (cin-
quenta) artigos, a Resolução n° 
23.385 disciplina com certo de-
talhamento a consulta plebis-
citária, porém não esclarece o 
significado da expressão “popu-
lações dos Municípios envolvi-
dos”. Logo, aparentemente, este 
parece ser um ponto pacificado 
pela Corte Eleitoral e que vai ao 
encontro do que fora decidido 
pelo STF no já citado julgado da 
ADI n° 2650.

Deveras, a exigência de con-
sulta popular reflete o regime de-
mocrático adotado pelo Brasil, no 
qual o “Estado não é uma entida-
de separável do povo: no Poder 
do qual ele é a sede, a potência 
soberana, que pertence origina-
riamente ao povo” (GOYARD-FA-
BRE, 1999, p. 91).

Em poucas palavras, é inegá-
vel a relevância da consulta po-
pular para criação de um novo 
ente público municipal na fede-
ração brasileira, sobretudo, em 
respeito à soberania popular. No 
entanto, o advento dos requisitos 
oriundos da EC n° 15/1996 pa-
rece refletir o velho pensamento 
político brasileiro: a necessidade 
da condução da União para guiar 
os interesses regionais e locais 
em direção aos objetivos e pre-

servando os interesses de toda 
República (COSER, 2000).

Enfim, não parece existir mais 
dúvidas práticas sobre o signifi-
cado da expressão “populações 
dos Municípios envolvidos” pre-
vista no artigo 18, §4°, da Carta 
Magna. Aparentemente, dúvidas 
doutrinárias já foram superadas 
pela jurisprudência consolidada 
no julgamento da ADI n° 2650. 

5 UM CASO CONCRETO 
RECENTE: O PROCESSO 
PLEBISCITÁRIO DO 
DISTRITO DE MORAES DE 
ALMEIDA NO MUNICÍPIO 
DE ITAITUBA (PA)

O processo plebiscitário do 
Distrito de Moraes de Almeida 
nasce no mundo jurídico com o 
requerimento objeto da Reso-
lução nº 5.651/2020 do Tribunal 
Regional Eleitoral do Pará (TRE-
-PA). Posteriormente, foi editada 
a Resolução n° 5.653/2020 pela 
mesma Corte, a qual disciplina 
como ocorreria a consulta plebis-
citária para o desmembramento 
da área distrital de Moraes de 
Almeida e sua eventual transfor-
mação em município autônomo.

Esta norma, por sua vez, ini-
ciou o processo nº 0600101-
86.2020.6.14.0034 junto ao juízo 
da 34ª Zona Eleitoral, que englo-
ba os Municípios de Itaituba, Trai-
rão e Aveiro, visando justamente 
organizar todo o processo ple-
biscitário do Distrito de Moraes 
de Almeida. 
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Doravante, o TRE-PA realizou 
uma série de atos visando, justa-
mente, a inclusão desta consulta 
nas eleições municipais previstas 
para ocorrer em 15 de novembro 
de 2020, quais sejam:

a) A realização de uma au-
diência pública com os demais 
Poderes do ente público munici-
pal e com o parquet eleitoral no 
dia 28.08.2020, a fim de definir a 
pergunta que seria formulada na 
consulta plebiscitária (“Você é a 
favor da divisão do Município de 
Itaituba para a criação do Muni-
cípio de Moraes de Almeida?”) 
e a realização de sorteio dos nú-
meros que seriam utilizados nas 
urnas eletrônicas;

b) A realização de outra audi-
ência pública para novo sorteio 
dos números que seriam utiliza-
dos nas urnas eletrônicas no dia 
da consulta plebiscitária, sendo 
que, ao cabo, foram sorteados os 
números “44” pelo “SIM” e o “73” 
pelo “NÃO”;

c) Houve o registro da inscrição 
da frente pelo “SIM” em sentença 
de 15 de outubro de 2020. De ou-
tro lado, não houve o registro de 
candidatura da frente pelo “NÃO”. 
Esta ausência de registro de can-
didatura pela frente do “NÃO” 
foi objeto de consulta pelo juízo 
eleitoral da 34ª Zona Eleitoral de 
Itaituba (PA) ao TRE-PA.

Para responder a dúvida for-
mulada pelo juízo da 34ª Zona 
Eleitoral, o TRE-PA editou a Re-
solução n° 5.658, na qual não co-
nheceu da consulta por entender 
pela impossibilidade de questio-
namentos referirem-se a situações 
concretas, o que poderia signifi-
car antecipação de entendimento 
sobre questões que poderiam vir 
a ser apreciadas, posteriormente, 
pela Corte Eleitoral.10

10 CONSULTA. APRECIAÇÃO DA POSSI-
BILIDADE DE FRENTE ÚNICA NA CON-
SULTA PLEBISCITÁRIA À POPULAÇÃO 
DEITAITUBA.  CASO CONCRETO.  PRO-
CESSO ELEITORAL EMCURSO. AUSÊN-
CIA DE PRESSUPOSTOS. NÃOCONHE-
CIMENTO.1.  Conforme estabelece o art.  
172 do Regimento Interno do TRE-PA, “O 
Tribunal responderá às consultas sobre 
matéria eleitoral formuladas em tese, por 
autoridade pública ou partido político, 

d) No dia 15 de novembro 
de 2020, foi realizado o plebis-
cito. No mesmo dia, totalizou-se 
o resultado da seguinte maneira 
(quadro 2):

Quadro 2 – Resultado do plebiscito

Votos Percentual Quantitativo

Válidos 91,98% 52.954

Nulos 5,54% 3.192

Brancos 2,48% 1.428

Fonte: o autor

Com este resultado, o TRE-
-PA editou a Resolução n° 
5.673/2020, proclamando o re-
sultado da consulta plebiscitária 
concernente ao desmembra-
mento da área distrital de Mora-
es de Almeida do Município de 
Itaituba (PA), encaminhando o re-
sultado para a Assembleia Legis-
lativa do Estado do Pará, a fim de 
que, oportunamente, e atendido 

sendo vedada a sua apreciação durante 
o processo eleitoral”(grifei).  Os mesmos 
requisitos de admissibilidade para o co-
nhecimento da consulta estão previstos 
no inciso VIII do art. 30 do Código Elei-
toral. 2. A   exigência   da   formulação   
“em   tese”   para   consultas apresentadas 
à Justiça Eleitoral decorre da impossibili-
dade dos questionamentos referirem-se 
a situações concretas, o que poderia re-
dundar em antecipação de entendimento 
sobre questão que venha a ser apreciada 
posteriormente pelas Cortes Eleitorais.3.  
Ademais, ressalta-se que o processo de 
consulta tem caráter excepcional, tendo 
em vista que não compete ao Poder Ju-
diciário emitir pareceres prévios a deter-
minado fato, mas sim decidir sobre ques-
tões já ocorridas ou em curso, que sejam 
submetidas a sua apreciação. 4. Dessa   
forma,   não   merece   ser   conhecida   
consulta   cujas indagações   possam   re-
sultar   em   manifestação   sobre   situação 
concreta ou em antecipação de entendi-
mento acerca de matéria que venha a ser 
submetida à apreciação judicial, inclusive 
considerando ser  vedada  a  sua  apre-
ciação,  ainda  que,  em  tese,  durante  o 
processo eleitoral, o qual já se encontra 
em curso. Assim, tendo em vista o cará-
ter excepcional do seu procedimento, 
há que se exigir que os requisitos para o 
recebimento da referida sejam fielmente 
obedecidos. Precedentes. 5. CONSULTA 
NÃO CONHECIDA, em face da ausên-
cia de pressupostos de admissibilidade 
previstos no art. 172 do Regimento In-
terno do TRE/PA, bem como no art.  30, 
inciso VIII do Código Eleitoral. (Processo 
nº 0600235-21.2020.6.14.0000, Rel. Juiz 
Federal Sérgio Wolney de Oliveira Batista 
Guedes, j. 16.09.2020).

aos demais requisitos constitu-
cionais, seja possível a transfor-
mação do distrito em questão 
num município autônomo.

Com efeito, analisando o pro-
cesso citado, observa-se que 
foi objeto de questionamentos 
por parte de alguns cidadãos 
presentes na audiência pública 
organizada pelo juiz eleitoral a 
existência de uma frente única, a 
pergunta a ser realizada na con-
sulta plebiscitária, os números 
a serem disponibilizados no dia 
das eleições etc. 

Enfim, não foi objeto de ne-
nhuma dúvida a população que 
seria consultada no dia do ple-
biscito. Em outras palavras, apa-
rentemente, resta consolidado 
no mundo jurídico e na prática 
forense eleitoral que o termo 
“populações dos Municípios en-
volvidos” quer dizer “toda popu-
lação do município e não apenas 
da área a ser desmembrada”.

6 CONCLUSÃO

A questão da criação de mu-
nicípios brasileiros está longe de 
uma solução definitiva por diver-
sos motivos. Primeiramente, a 
própria dinâmica das sociedades 
não permite a estagnação do po-
der político, sobretudo, quando 
há mudanças nos detentores do 
poder econômico. 

Em segundo lugar, muito pode 
ser discutido sobre o estudo de 
viabilidade econômica apresen-
tado no processo emancipatório 
de municípios, por exemplo, o 
que pode ser entendido como 
viável, quem seria mais indicado 
para sua elaboração etc.

Em terceiro lugar, a própria 
omissão legislativa em editar a lei 
complementar federal que regu-
lamentará o período em que será 
possível a criação, incorporação, 
fusão ou desmembramento de 
municípios. Tal pendência é de-
licadíssima e exige do legislador 
uma prudência que poderá ir 
além da mera determinação do 
período mencionado, pois, em 
que pesem entendimentos con-
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trários, seria possível também uti-
lizar este instrumento normativo 
para estabelecer sobre a abran-
gência da consulta, a viabilidade 
econômica necessária para o sur-
gimento de um município, incen-
tivos para o início da existência 
deste ente federativo etc. 

Estas questões são sensíveis e 
uma legislação específica quiçá 
fortaleceria o princípio da segu-
rança jurídica numa questão que 
envolve tantos interesses políticos.

Com efeito, até o presente mo-
mento, o requisito constitucional 
“consulta prévia, mediante plebis-
cito, às populações dos Municí-
pios envolvidos” parece ser aten-
dido pela jurisprudência firmada 
no julgamento da ADI n° 2650, ou 
seja, a oitiva de “toda população 
do município e não apenas da 
área a ser desmembrada”.

Não obstante, a criação de 
municípios a ser regulada por 
norma a ser editada pela União, 
infelizmente, parece confirmar 
que os demais entes federais ain-
da precisam ser guiados por um 
poder central para não olvidarem 
que pertencem à República Fe-
derativa do Brasil, ou seja, per-
tencem a uma forma de Estado 
federativa com todas suas vanta-
gens e desvantagens.

Enfim, este artigo está longe 
de encerrar o assunto e apenas 
por apego ao estudo científico já 
deixa propostas de novas agen-
das de estudo sobre o tema, 
quais sejam: a necessidade ou 
não da existência de um núme-
ro mínimo de habitantes para o 
nascimento de um município; a 
possibilidade e validade de uma 
política pública nacional que 
analise a possibilidade de fusão 
dos aproximadamente 5.57011 
municípios existentes no Brasil 
atualmente, sobretudo, aqueles 
já integrantes de regiões metro-
politanas consolidadas.

11 Dados do IBGE de 1° de julho de 2020.
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